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INTRODUÇÃO

O sistema jurídico brasileiro é composto de diversas normas que são utilizadas para resolver vários casos. Existem normas que tratam da mesma matéria, gerando um grande problema, que é o de definir qual norma deve ser aplicada.

No Direito da Seguridade Social acontece situações em que mais de uma norma pode ser aplicada para determinado caso, necessitando de uma devida interpretação para se possa ter uma aplicação correta. Essas normas na sua maioria favorece aos segurados, principalmente na área de benefícios, pois a lei diz que deve ser aplicada a norma que seja mais vantajosa para o beneficiário.

A interpretação é algo muito difícil, mais de grande importância para a correta aplicação das normas, para tanto existem diversas formas de interpretação para que as normas possam ser devidamente aplicadas.

HIERÁRQUIA

A Constituição é hierarquicamente superior às demais normas, pois o processo de validade destas é regulado pela primeira. O artigo 59 da Constituição dispõe sobre as normas existentes no sistema jurídico brasileiro e não menciona que haja hierarquia entre umas e outras. A hierarquia entre as normas somente vai ocorrer quando a validade de determinada norma depender de outra, onde esta vai regular inteiramente a forma de criação da primeira norma. Abaixo da Constituição encontram-se os demais preceitos legais :

· Emenda – alteração ou correção que, por ordem da autoridade competente requerida ou não pela parte interessada, se faz em ato jurídico ou judicial;

· Leis Complementares

· Leis Ordinárias

· Leis Delegadas

· Decretos – ato pelo qual autoridade máxima do Poder Executivo estabelece normas obrigatórias de caráter administrativo ou confere direitos e obrigações a entidade de direito privado; 

· Resoluções – é modo ou o meio de dissolver, de anular ou de extinguir os contratos, os direitos ou obrigações, quando não são cumpridas as condições ou os encarros, que são atribuídos às partes contratantes ou às pessoas; 

· Portarias – documento expedido pelos chefes ou superiores hierárquicos de um estabelecimento ou repartição, para que por ele transmita a seus subordinados as ordens de serviços ou determinações, que sejam de sua competência;  

· Circulares – documento enviado a diversas repartições, indicando que se trata de medidas tomadas em caráter geral a todos os departamentos sob jurisdição de quem as emitiu, e que, por isso, devem ser acatadas por todos os jurisdicionado da autoridade hierárquica de onde provierem. 

INTERPRETAÇÃO

A interpretação decorre da análise da norma jurídica que vai ser aplicada aos casos concretos. Ao se interpretar a norma, deve-se procurar compreendê-la em atenção aos seus fins sociais e aos valores que pretende garantir. 

O ato interpretativo não se resume, portanto, em simples operação mental, reduzida a meras inferências lógicas a partir das normas, pois o intérprete deve levar em conta o coeficiente axiológico e social nela contido, baseado no momento histórico em que está vivendo. Dessa forma, o intérprete, ao compreender a norma, descobrindo seu alcance e significado, refaz o caminho da fórmula normativa ao ato normativo; tendo presente os fatos e valores dos quais a norma advém, bem como os fatos e os valores supervenientes, ele a compreende, a fim de aplicar em sua plenitude o significado nela objetivado. Existem várias formas de interpretação da norma jurídica, são elas :

a) Gramatical ou Literal

Consiste em verificar qual o sentido do texto gramatical da norma jurídica, tendo por primeira tarefa estabelecer uma definição, ante a indeterminação semântica dos vocábulos normativos, que são, em regra, vagos ou ambíguos, quase sempre apresentando um sentido unívoco.

Essa técnica, que se funda sobre as regras da gramática e da lingüística, examina o aplicador ou intérprete cada termo do texto normativo, isolada ou sintaticamente, atendendo à pontuação, colocação dos vocábulos, origem etimológica etc. O cientista procura os sentidos literais possíveis  do termo, ou seja, os significados que possa ter, marcando o limite da interpretação, e o aplicador opta ou decide por um dos diferentes sentidos admissíveis.

b) Lógica

O que se pretende é desvendar o sentido e o alcance da norma, estudando-a por meio de raciocínios lógicos, analisando os períodos da lei e combinando-os entre si, com o escopo de atingir perfeita compatibilidade.

c) Teleológica ou Finalística

Objetiva adaptar a finalidade da norma às novas exigências sociais. A interpretação perscruta as necessidades práticas da vida e a realidade social. O aplicador não deverá quedar-se surdo às exigências da vida, porque o fim da norma não deve ser a imobilização ou a cristalização da vida, e, sim, manter contato íntimo com ela, segui-la em sua evolução e a ela adaptar-se.

d) Sistemática

É o sistema em que se insere a norma, relacionando-a com outras normas concernentes ao mesmo objeto. A interpretação será dada ao dispositivo legal de acordo com a análise do sistema, no qual está inserido, sem se ater a interpretação isolada de um dispositivo, mas, sim, ao conjunto. São comparados vários dispositivos para se constatar o que o legislador pretende dizer, como de leis diversas, mas que tratam de questão semelhante. A lei está inserida dentro de uma estrutura, razão pela qual as partes componentes desta estrutura devem ser analisadas.

e) Extensiva ou Ampliativa

Ela é desenvolvida em torno de um preceito normativo, para nele compreender casos que não estão expressos em sua letra, mas que nela se encontram, virtualmente, incluídos, concluindo, assim, à norma o mais amplo raio de ação possível, todavia, sempre dentro do seu sentido literal. É dado um sentido mais amplo à norma a ser interpretada do que ela normalmente teria.

f) Restritiva

Limita-se a incidência do comando normativo, impedindo que produza efeitos injustos ou danosos, porque suas palavras abrangem hipóteses que nelas, na realidade, não se contêm. Esse ato interpretativo não reduz o campo da norma, determina-lhes somente os limites ou as fronteiras exatas, com o auxílio de elementos lógicos e de fatores jurídicos-sociais possibilitando a aplicação razoável e justa da norma de modo que corresponda à sua conexão de sentido.  É dado um sentido mais restrito, limitado, à interpretação da norma jurídica.

g) Histórica

Analisa-se a evolução histórica dos fatos, o pensamento do legislador da época da edição da lei e sua exposição de motivos, mensagens, emendas, as discussões parlamentares. O Direito é uma forma de adaptação do meio em que vivemos em função da evolução natural das coisas.

h) Autêntica

É realizada pelo órgão que editou a norma que irá declarar seu sentido, alcance, conteúdo, por meio de outra norma jurídica. É também chamada de interpretação legal ou legislativa.

i) Sociológica

A Lei de Introdução ao Código Civil determina que o juiz, ao aplicar a lei, deve ater-se aos fins sociais a que se dirige e às exigências do bem comum, portanto, deve ser verificada a realidade e a necessidade social na elaboração da lei e em sua aplicação. 

No Direito da Seguridade Social é encontrado aplicações de normas mais favoráveis ao segurado na interpretação do texto legal , que muitas vezes é disciplinada pela própria lei. Normalmente na legislação ordinária, principalmente quanto aos benefícios, costuma-se encontrar a expressão “ o que for mais vantajoso “ para o beneficiário. Esse tipo de orientação é encontrada nos seguintes artigos:

· Artigo 61 da Lei 8.213/91 – quando se dá a escolha ao beneficiário entre o salário de benefício ou o salário de contribuição vigente no dia do acidente, para cálculo do auxílio doença;

· Artigo 75 da Lei 8.213/91 – em que o valor da pensão por morte será calculado com base no salário de benefício ou no salário de contribuição do dia do acidente, o que for mais vantajoso;

· Artigo 147 do Decreto 611 – em que o acidente acarretar invalidez ao aposentado, este poderá optar pela transformação da aposentadoria comum por invalidez em acidentária. E ainda que no caso de morte, será concedida a pensão dela decorrente, em virtude de acidente do trabalho, se mais vantajosa;

· Artigo 124 da Lei 8.213/91 – menciona que não é possível acumulação de mais de uma pensão deixa por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa;

· Artigo 127 do Decreto 2.172 -  em que o segurado aposentado poderá requerer a transformação da aposentadoria comum para aposentadoria excepcional do anistiado, desde que mais vantajosa;

· Artigo 122 da Lei 8.213/91 – menciona que se mais vantajoso, fica assegurado o direito à aposentadoria, nas condições legalmente previstas na data do cumprimento de todos os requisitos necessários à obtenção do benefício, ao segurado que, tendo completado 35 anos de serviço, se homem, ou 30 anos, se mulher, optar por permanecer em atividade.

INTEGRAÇÃO

Integrar tem o significado de completar, inteirar. Quando se admite a existência de lacunas, surgem problemas de sua constatação e de seu preenchimento, bem como o da legitimidade de seu uso, pois não se pode olvidar que os diferentes ordenamentos jurídicos os apresentam com facetas mais ou menos complexas, já que há os que, expressamente, determinam quais os instrumentos de constatação e de preenchimento das lacunas e também os que são omissos a respeito, gerando uma lacuna de segundo grau pela falta de norma sobre estas questões.

O intérprete fica autorizado a suprir as lacunas existentes na norma jurídica por meio da utilização de técnicas jurídicas. As técnicas são a analogia, costume e a equidade, podendo ser utilizados também os princípios gerais de Direito e a doutrina.

Analogia

Para integrar a lacuna o juiz recorre, preliminarmente, á analogia, que consiste em aplicar, a um caso não contemplado de modo direito ou específico por uma norma jurídica, uma norma prevista para uma hipótese distinta, mas semelhante ao caso não contemplado.

A analogia é um procedimento quase lógico, que envolve duas fases: a constatação , por comparação, de que há uma semelhança entre fatos diferentes e um juízo de valor que mostra a relevância das semelhanças sobre as diferenças, tendo em vista uma decisão jurídica procurada.

Costumes

É outra fonte supletiva, sendo ele decorrente da prática dos interessados, dos tribunais e dos jurisconsultos. O costume situa-se imediatamente abaixo da lei, pois o magistrado só poderá a ele recorrer quando esgotarem todas as potencialidades legais para preencher a lacuna. 

Equidade

É um elemento de integração, pois consiste, uma vez esgotados os mecanismos previstos na lei em restituir à norma, a que caso falte, por imprecisão do seu texto ou por imprevisão de certa circunstância fática, a exata avaliação da situação a que esta corresponde, a flexibilidade necessária à sua aplicação, afastando por imposição do fim social da própria norma o risco de convertê-la num instrumento iníquo.

Princípios Gerais de Direito

· Igualdade – é o reconhecimento expresso de que existem desigualdades, e que a igualdade é um marco a ser alcançado, como, por exemplo, entre direitos dos trabalhadores urbanos e rurais;

· Legalidade – é outro rumo a ser seguido, ou seja, a lei é que deve estabelecer direitos e obrigações;

· Liberdade – sinaliza no sentido de que mesmo percebendo benefício previdenciário o trabalhador pode Ter atividade econômica remunerada, salvo benefício por invalidez.

· Solidariedade Social – retrata a situação das pessoas mais abastadas em relação aos mais empobrecidos, os mais capazes contribuem com parcela maior, em favor daqueles menos capazes, ou, nas palavras de Arnaldo Sussekind e Délio Maranhão, “ os que possuem rendimentos mais baixos se beneficiam da participação financeira dos que Tem maior capacidade econômica;

· Primazia do Judiciário – significa que nenhum direito pode ser subtraído ao exame do Poder Judiciário, a natureza do benefício, valor, início, reajuste monetário etc..., devem ficar, sempre, ao prudente exame e interpretação judicial, ainda que, antes, passe pelo crivo da administração;

· Direito de Petição – franqueia às pessoas os arquivos da administração, isto é, obriga a administração a fornecer esclarecimentos;

· Ampla Defesa e Contraditório – resguarda o indivíduo do arbítrio, é admitido o recurso.

· Competência Privativa da União – para legislar sobre o Direito do Trabalho restringe a atividade dos Estados Membros e Municípios neste campo, concorrentemente, no entanto, União, Estados e Municípios legislam sobre a previdência social, proteção e defesa da saúde, sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência e sobre proteção à infância e à juventude.

· Direito Adquirido – é outra garantia escrita na Lei Maior, direito adquirido é aquele que já integra o patrimônio da pessoa, ou, o direito que já se incorporou ao patrimônio da pessoa, já é de sua propriedade, já constitui um bem, que deve ser juridicamente protegido contra qualquer ataque exterior, que ouse ofendê-lo.

Doutrina

É o resultado do pensamento sistematizado sobre determinado problema, com a finalidade precípua de ensinar, impondo um pensamento tido como correto por determinado ponto de vista ou grupo.

A doutrina decorre dos estudos científicos realizados pelos juristas, na análise e sistematização das normas jurídicas, na elaboração das definições dos conceitos jurídicos, na interpretação das leis, facilitando e orientando a tarefa de aplicar o direito e na apreciação da justiça ou conveniência dos dispositivos legais, adequando-os aos fins que o direito deve perseguir, emitindo juízos de valor sobre o conteúdo da ordem jurídica, apontando as necessidades e oportunidades das reformas jurídicas.    

EFICÁCIA

A eficácia significa aplicação ou execução da norma jurídica. A vigência da norma diz respeito ao seu tempo de atuação. A eficácia da norma jurídica pode ser dividida em relação ao tempo e ao espaço.

Eficácia no Tempo

A eficácia no tempo refere-se á entrada da lei em vigor. A lei entra em vigor na data de sua publicação. Inexistindo disposição expressa da lei, esta começa a vigorar 45 dias depois de oficialmente publicada.

Normalmente, as disposições securitárias entram em vigor na data da publicação da lei, com eficácia imediata, mas certos dispositivos, tanto do Plano de Custeio como do de Benefícios, necessitam ser complementados pelo regulamento, e só a partir da existência deste terão plena eficácia.

Eficácia no Espaço

A eficácia no espaço diz respeito ao território em que vai ser aplicada a norma. A lei da Seguridade Social se aplica no Brasil, tanto para os nacionais como para os estrangeiros nele residentes, de acordo com as regras determinadas pelo Plano de Custeio e Benefícios e outras especificações atinentes a matéria.

CONCLUSÃO

A aplicação de normas do Direito da Seguridade Social é um ponto de grande importância para os juristas, pois requer todo um estudo dos casos concretos, utilizando-se das diversas formas de interpretação e técnicas jurídicas, para com isso não cometer injustiças e aplicar de forma segura tudo que os preceitos legais determina.    
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